
S PODER EXECUTIVO 

LEI Nº 3.294, 
DE 16 DE OUTUBRO DE 2012 

“DISPÕE SOBRE AS CONSIG- 
NAÇÕES EM FOLHA DE PA- 
GAMENTO DOS SERVIDORES 
ATIVOS, INATIVOS E PENSIO- 
NISTAS DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA, INDIRETA, AUTÁR- 
QUICA E FUNDACIONAL DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PAULÍNIA NOS TERMOS QUE 
ESPECIFICA, E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS.” 

A Camara Municipal APROVOU e eu, 
Prefeito do Municipio de Paulinia, SAN- 
CIONO e PROMULGO a seguinte Lei 

Artigo 1° - As consignações em folha de 
pagamento dos servidores ativos, inati- 
vos e pensionistas da Administração di- 
reta, indireta, autarquica e fundacional da 
Prefeitura Municipal de Paulinia devem 
observar as regras estabelecidas nesta 
lei, relativamente às consignages com- 
pulsórias e facultativas 

Artigo 2° - Considera-se, para fins desta 
lei 

| - CONSIGNATARIO: destinatario dos 
créditos resultantes das consignagdes 
compulsérias e facultativas; 

1l - CONSIGNANTE: Prefeitura Municipal 
de Paulinia, que procede aos descontos 
relativos as consignagdes compulsdrias 
e facultativas na ficha financeira do servi- 
dor, em favor de consignatario; 

M — SERVIDOR: para fins desta lei, o 
servidor público ativo, inativo e pensio- 
nista da Prefeitura Municipal de Paulinia; 

IV - SEC - Sistema Eletronico de Consig- 
nações: sistema utilizado para controle e 
inserção de consignagéo na folha de pa- 
gamento; 

V - CONSIGNAGOES COMPULSO- 
RIAS: descontos e recolhimentos inci- 
dentes sobre a remuneragéo dos servi- 
dores efetuados por força de Lei ou man- 
dado judicial, compreendendo: 

a) Contribuições para o Instituto de Previ- 
déncia dos Servidores, se houver; 

b) Contribuigdes para a Previdéncia So- 
cial; 

c) Pensões alimentícias; 

d) Impostos sobre rendimento do traba- 
lho; 

e) Restituições e indenizações ao erário; 

) Decisões judiciais; 

) Outros descontos compulsórios insti- 
tuídos por Lei 

VI - CONSIGNAÇÕES FACULTATIVAS: 
descontos incidentes sobre a remunera- 
ção dos servidores que, mediante anuên- 
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cia da Administração, e que decorrem de 
contrato, acordo, convenção ou convênio 
entre o servidor e o consignatário, tendo 
por objeto: 

a) Contribuições para associações de 
classe, entidades sindicais e clubes de 
servidores; 

b) Contratos de seguro de vida e previ- 
dência complementar mediante prévio 
convénio da entidade interessada com a 
Administração Municipal; 

c) Convênios no comércio em geral de 
interesse dos servidores; 

d) Empréstimo ou financiamento pessoal 
concedido por instituição financeira publi- 
ca ou privada; 

e) Empréstimo ou financiamento por 
meio de cartão de crédito concedido por 
instituição financeira pública ou privada 

Artigo 3º - Constitui-se sistemática de 
desconto em folha de pagamento mera 
facildade colocada à disposição dos 
servidores públicos e pensionistas muni- 
cipais, não implicando em corresponsa- 
bilidade do ente público por dívidas ou 
compromissos assumidos pelos servido- 
res com os entes consignatarios. 

Artigo 4° - As consignações compulsó- 
rias têm prioridade sobre as facultativas. 

Artigo 5º - Somente poderão ser admiti- 
das como entidades consignatárias para 
efeito das consignações facultativas 

|— Prefeitura Municipal de Paulínia; 
Il — Entidades de classe e associações 
constituídas exclusivamente para servi- 
dores públicos; 
N — Instituições Financeiras autorizadas 
pelo Banco Central; 
IV — Estabelecimentos comerciais devi- 
damente cadastrados no Município de 
Paulínia 

Artigo 6º — As entidades a que se refe- 
rem os incisos Il e Ill supra para serem 
admitidas como consignatárias deverão 
preencher os seguintes requisitos 

| — Estarem regularmente constituídas; 
Il — Possuírem escrituração e registros 
contábeis exigidos pela legislação espe- 
cifica. 

Artigo 7° — A solicitagdo de inclusão 
como consignatéria dar-se-á através de 
processo administrativo instruído com 
a documentago que comprove o aten- 
dimento das condigdes estabelecidas 
nesta lei e de outras que forem julgadas 
necessarias à apreciação do pedido. 

$ 1° — Após a verificação da regularida- 
de o ente público consignante irá propor 
a concessão da rubrica de desconto e o 
respectivo termo de convênio ou outro 
cabivel 

$ 2º — Compete a cada ente publico con- 
signante declarar habilitada a consigna- 
taria e autorizar a averbação da consig- 
nação, mediante a concessão de codigos 
e subcodigos de desconto especifico 

e individualizado, desde que presente 
o interesse publico, a conveniéncia e a 
oportunidade da medida, bem como o 
atendimento das condigdes exigidas por 
esta lei 

Artigo 8° — Somente sera efetuado o 
desconto em folha de pagamento quan- 
do as entidades consignatarias forem 
declaradas habilitadas pela autoridade 
competente, qual seja, o Chefe do Exe- 
cutivo Municipal 

Artigo 9° — A soma mensal das consig- 
nações facultativas de cada servidor não 
podera exceder ao valor equivalente 
a trinta por cento de sua remuneração 
mensal, deduzidas as consignagdes 
compulsorias. 

Paragrafo único - Não são considera- 
dos, para fins de redução de margem 
consignavel, os descontos de faltas, de 
vale transporte, de restituições e o não 
pagamento dos adicionais de insalubri- 
dade, de periculosidade e noturno. 

Artigo 10 - Não será permitido o des- 
conto de consignações facultativas até o 
limite de trinta por cento, quando a soma 
destas com as compulsórias exceder a 
setenta por cento da remuneração do 
servidor. 

Artigo 11 — A margem consignável pre- 
vista nesta lei será informada por meio 
do SEC (Sistema Eletrônico de Consig- 
nações), utilizado para controle e inser- 
ção de consignação na folha de paga- 
mento. 

Artigo 12 — As consignatárias que rece- 
berem qualquer quantia indevida ficam 
obrigadas a devolvê-a diretamente ao 
servidor. 

Artigo 13 - As consignações em folha de 
que trata a presente Lei somente pode- 
rão ser canceladas a pedido do servidor 
após prévia aquiescência da consignatá- 
ria 

Artigo 14 - Fica o Poder Executivo auto- 
rizado a regulamentar esta Lei 

Artigo 15 - Esta Lei entrara em vigor na 
data de sua publicação, ficando revoga- 
das as disposições em contrério, em es- 
pecial a LEI N° 2.884, DE 19 DE JULHO 
DE 2007. 

Palécio 28 de Fevereiro, 16 de outubro 
de 2012 

JOSE PAVAN JUNIOR 
Prefeito Municipal 

Lavrada e publicada no Gabinete do 
Prefeito, na data supra 

LEONARDO ESPARTACO CEZAR 
BALLONE 

Secretario dos Negécios Juridicos 

LUCILA RODRIGUES ALVES PAVAN 
Secretaria Chefe de Gabinete 

LEI N° 3295, 
DE 24 DE OUTUBRO DE 2012 

“AUTORIZA O PODER EXECU- 
TIVO A CELEBRAR CONVENIO 

COM O GOVERNO DO ESTA- 
DO DE SAO PAULO, VISANDO 
A EXECUGAO DE SERVIGOS 
DE BOMBEIROS.” 

A Camara Municipal APROVOU e eu, 
Prefeito do Municipio de Paulinia, SAN- 
CIONO e PROMULGO a seguinte Lei. 

Artigo 1° - Fica o Poder Executivo autori- 
zado a celebrar convénio com o Governo 
do Estado de São Paulo, por meio da Se- 
cretaria de Seguranga Publica, visando à 
execução de servigos de bombeiros, pelo 
prazo de 30 (trinta) anos, nos termos da 
Lei Estadual nº 684, de 30 de setembro 
de 1975, devidamente alterada pela Lei 
n° 14.511, de 22 de julho de 2011, e do 
Decreto nº 22.171, de 08 de maio de 
1984 

Parágrafo único — Os encargos recipro- 
cos serão estabelecidos, de acordo com 

o que for convencionado entre as partes, 
no convênio que firmarem 

Artigo 2º - O Município se obriga a au- 
torizar o órgão competente do Corpo de 
Bombeiros da Polícia Militar a pronun- 
ciar-se nos processos referentes & apro- 
vação de projetos e concessão de alva- 
rás para construção, reforma ou conser- 
vação de imóveis, os quais, excetuando- 
-se os que se destinarem a residências 
unifamiliares, somente serão aprovados 
ou expedidos se verificada, pelo mesmo 
órgão, a fiel observância das normas téc- 
nicas de prevenção e segurança contra 
incêndios. 

Parágrafo único - A autorização de que 
trata este artigo é extensiva a vistoria 
para concessão de alvará de “habite-se” 
e de funcionamento, bem como para ve- 
rificação da efetiva observância das nor- 
mas técnicas, 

Artigo 3º - As despesas com a execução 
desta Lei correrão por conta de Unidade 
Orçamentária denominada Fundo Muni- 
cipal do Corpo de Bombeiros da Polícia 
Militar do Estado de São Paulo - FE- 
BOM, alocados em dotações orçamen- 
tárias. 

Parágrafo único — Compete ao Corpo 
de Bombeiros enviar até agosto de cada 
exercício a previsão de despesas do ano 
seguinte para a inclusão no Projeto de 
Lei do Orçamento Anual. 

Artigo 4º - Os serviços de bombeiros re- 
alizados no Município ficarão integrados 
ao Sistema Estadual, administrado pelo 
Comando do Corpo de Bombeiros da Po- 
lícia Militar. 

Artigo 5° - Caberá ao Prefeito Munici- 
pal firmar convênio, com as cláusulas e 
condições necessárias, nos termos da 
minuta anexa, que fica fazendo parte in- 
tegrante desta Lei 

Artigo 6º - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial a 
Lei nº 705, de 19 de novembro de 1980 

Palacio 28 de Fevereiro, 24 de outubro 
de 2012

pedro
Realce


